PROJETO DE LEI Nº                /2002

Súmula: Altera dispositivo da Lei nº 7.482, de 20 de julho de 1998, que instituiu o      Plano Diretor do Município de Londrina.

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2002.

PROJETO DE LEI Nº                /2002

Súmula: Altera dispositivo da Lei nº 7.482, de 20 de julho de 1998, que instituiu o        Plano Diretor do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º O parágrafo 3º do artigo 22 da Lei nº 7.482, de 20 de julho de 1998, que instituiu o Plano Diretor do Município de Londrina, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22.  . . .

. . .

§ 3º O projeto de lei e o parecer de que tratam os parágrafos anteriores deverão ser afixados no Quadro de Editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação de interessados no prazo máximo de quinze dias contados da publicação.”

Art. 2º  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2002.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto tem por finalidade excluir do procedimento de alteração de zoneamento de vias públicas, previsto na Lei nº 7.482/98 (Plano Diretor), a exigência de publicação do projeto de lei e do parecer do CMPU em jornal de ampla circulação (incluída recentemente pela Lei nº 8.844/2002).

Como a lei já exige a comprovação da anuência de oitenta por cento dos proprietários dos imóveis localizados no trecho cujo zoneamento será alterado, mediante abaixo-assinado, para os casos de ZC-6, e a apresentação de RIAU para os demais casos, entendemos que essa publicação do projeto e do parecer do CMPU em jornal de ampla circulação é desnecessária, além de onerosa ao erário.

Como se sabe, a publicidade, no caso, tem por objeto a informação da alteração pretendida aos interessados (que são os proprietários dos lotes circunvizinhos) e a publicação em jornal de ampla circulação muitas vezes não cumpre essa finalidade.

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2002.

